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RESUMO 

Inserida no campo do Direito Tributário, a imunidade tributária recíproca dos entes políticos possui relevância constitucional, pois busca em sua 

essência a preservação do equilíbrio federativo, tal imunidade está prevista expressamente no bojo do texto constitucional, limitando o poder de 

tributar, reafirma o pacto federativo e garante-se a autonomia dos seus entes, tendo tratamento de cláusula pétrea, porém tal imunidade possui 

uma tormentosa relação com os Impostos Indiretos, havendo certa divergência doutrinária quanto à sua aplicabilidade. O presente estudo visa 

analisar a problemática envolvendo tais institutos, identificando os diversos métodos interpretativos utilizados pela doutrina e jurisprudência 

quanto ao tema, apontando por fim o atual posicionamento dos Tribunais Superiores e, consequentemente suas implicações tributárias sobre os 

entes políticos. Destarte, para a compreensão do tema, se faz imprescindível abordar primeiramente os conceitos basilares do Direito Tributário, 

incluindo toda matéria pertinente ao tema, pois o estudo do tema ganha relevância quando possível a compreensão da intricada questão tributária 

envolvendo o tema, possibilitando aos operadores do direito, aos estudiosos, bem com aos graduandos, dimensionar a problemática tributária que, 

por vezes, passa imperceptível aos menos atentos. A base metodológica utilizou da análise qualitativa das diversas fontes bibliográficas disponíveis, 

especificadamente daqueles autores consagrados por suas significativas contribuições ao desenvolvimento e aprimoramento da ciência jurídica, 

deixando em suas obras verdadeiros legados, especialmente na seara do Direito Tributário. A jurisprudência dos Tribunais Superiores também 

obteve papel de relevo, pois enriqueceu o debate através de seus julgados emanados por seus ministros, estes detentores de vasto conhecimento 

jurídico. 

Palavras-chave: Direito Tributário, imunidade recíproca dos entes políticos, Impostos indiretos, incidência 

THE TAX IMMUNITY OF RECIPROCAL POLITICAL ENTITIES AND THEIR RELATIONSHIPWITH THE TAX INDIRECT TAX. 

ABSTRACT 

Included in the tax law field, the reciprocal tax exemption of political entities has constitutional significance, since it seeks in essence preserving the 

federal balance, this immunity is expressly provided for in the midst of the Constitution, limiting the power to tax, reaffirms the federal pact and 

guarantees the autonomy of their loved having treatment entrenchment clause, but such immunity has a stormy relationship with the Indirect 

Taxes, having some doctrinal disagreement as to its applicability. This study aims to analyze the problems involving such institutes, identifying the 

various interpretative methods used by the doctrine and jurisprudence on the subject, pointing finally the current positioning of the Superior Courts 

and consequently their tax implications for the governmental instances. Thus, to understand the issue, it is essential first to address the basic 

concepts of Tax Law, including all relevant matters to the theme, because the theme of the study wins when possible relevance to understanding 

the intricate tax issue involving the subject, enabling operators right, to scholars, as well as undergraduates, scale the tax issue that sometimes goes 

unnoticed to less attentive. The methodological basis used qualitative analysis of the various literature sources available, specifically those authors 

established for their significant contributions to the development and improvement of legal science, leaving their true legacy works, especially in 

the harvest of the Tax Law. The jurisprudence of the Superior Courts also obtained relief role, as enriched the debate through its decisions issued by 

his ministers, these vast legal knowledge holders. 

Key words Tax law, mutual immunity of political entities, indirect taxes, incidence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A incidência dos impostos indiretos nas relações tributárias mercantis envolvendo os entes políticos é 
assunto que traz consigo importantes desdobramentos doutrinários e jurisprudenciais, principalmente quando 
analisado à luz dos princípios constitucionais tributários, além é claro da incidência ou não do ônus tributário sobre 
esses entes. 

 O principio da imunidade tributária dos entes políticos, também conhecida por imunidade recíproca, prevista 
na alínea “a” do inciso VI do artigo 150 da constituição federal de 1988, atrela-se, com perfeição, ao principio 
federativo, inscrito no artigo 1º da constituição federal, definido como cláusula pétrea. Conforme leciona Torres 
(2005, p.223), “com efeito, o preceito imunizante visa assegurar e  confirmar o equilíbrio federativo entre as pessoas 
políticas tributantes e a preservação do desempenho dos órgãos públicos”.  

Desse modo, a observância da referida norma imunizante entre os entes políticos objetiva resguardar o 
federalismo, imunizando o “patrimônio, renda e serviços” dos entes políticos, porém não impede a incidência dos 
impostos indiretos, tais como IPI e o ICMS (TORRES, 1993). 

É sabido que, em respeito ao pacto federativo, a imunidade tributária recíproca incide sobre os Impostos 
Diretos, porém, de outro modo, questão controvertida, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, se refere à 
incidência ou não, dos Impostos Indiretos nas operações mercantis envolvendo entes políticos protegidos pelo manto 
protetor da norma tributária imunizante. A solução dessa celeuma envolve a aplicação de métodos de interpretação 
diametralmente opostos. A jurisprudência do Pretório Excelsior é pendular, alternando seus posicionamentos nas 
últimas décadas, ora adotando uma interpretação, ora outra, conforme se extrai de diversos julgados que abordam o 
tema, ainda segundo Costa (2006), no passado houve notáveis debates , no âmbito do STF, entre os ministros Aliomar 
Baleeiro e Bilac Pinto. 

O aprofundamento do tema ganha relevância, na medida em que a exposição dos métodos interpretativos 
utilizados com a finalidade de solucionar a intricada questão tributária possibilita aos operadores do direito, aos 
estudiosos, bem como aos graduandos, dimensionar e compreender a problemática tributária que, por vezes, passa 
ao largo do conhecimento tributário acadêmico. 

Destarte, é necessária a reflexão sobre o assunto, de modo a compreender os efeitos da repercussão tributária, 
ou seja, da translação do encargo econômico-financeiro nos impostos indiretos aos contribuintes de direito e de fato, 
principalmente, nas relações mercantis que envolvem entes políticos amparados pelo manto protetivo de norma 
imunizante. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 DO DIREITO TRIBUTÁRIO 

Inicialmente, insta trazer à colação o conceito de Direito Tributário enquanto ramo autônomo da ciência 
jurídica. Segundo Amaro (2012), o direito financeiro, enquanto sistema normatizador de todas as atividades 
financeiras do Estado compreendida em seu escopo, as pretensões pecuniárias exigidas compulsoriamente pelo 
mesmo, com o intuito de carear recursos financeiros aos cofres públicos, tal atividade corresponde à cobrança de 
tributos. O direito financeiro tem como objeto a disciplina de matérias relacionadas ao orçamento público, às receitas 
públicas - compreendido as receitas tributárias-, à despesa pública como também a dívida pública.      

Diante do enorme desenvolvimento da disciplina relativa aos tributos, foi adquirindo status de ramo autônomo 
do direito, aquele conjunto de princípios e regras que disciplinavam tal parcela do direito financeiro. Desse modo, o 
direito tributário surge como ramo autônomo da ciência jurídica, dissociado, de tal sorte, do direito financeiro. Nas 
palavras de Carvalho (2004, p. 15), “o direito tributário é o ramo didaticamente autônomo do direito, integrado pelo 
conjunto de proposições jurídico-normativas, que correspondam, direta ou indiretamente, `a instituição, arrecadação 
e fiscalização de tributos”. Segundo Sabbag (2013, p 41), “o direito tributário é o conjunto de normas que regula o 
comportamento das pessoas de levar dinheiro aos cofres públicos”. 
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Destarte, o direito tributário deriva-se do direito financeiro, porém aquele possui conteúdo mais destacado e 
desenvolvido, pois engloba as relações jurídicas entre a Fazenda Pública e o contribuinte, vinculando interesses 
essências de ambos os sujeitos desta relação. Ademais, o direito tributário classifica-se como ramo jurídico 
pertencente ao direito público, sendo a figura estatal sempre presente nas suas relações jurídicas, atuando sempre 
com superioridade jurídica, pois o interesse tutelado é o público, dotando a norma jurídica de compulsoriedade, 
segundo (SABBAG, 2013). 

2.2 DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA  

A competência tributária tema de relevante importância, é definida nas palavras do professor Sabbag (2013, 
p.389), como “habilidade privativa e constitucionalmente atribuída ao ente político para que este, com base na lei, 
proceda à instituição da exação tributária”. 

Nas palavras do ilustre professor Carrazza (2006), a delimitação de competências constitucionais dos entes 
federados é desdobramento indissociável dos princípios federativo e da autonomia municipal e distrital, esses 
consagrados pelo ordenamento jurídico pátrio.  

Com efeito, no texto constitucional, foram atribuídos aos entes federados diversas competências, e dentre 
estas, a competência tributária, na qual faculta-se a edição de leis que criem, in abstracto, tributos (CARRAZZA, 2006). 

Segundo Sabbag (2013), as competências tributárias atribuídas às pessoas jurídicas de direito público 
encontram-se prevista na Constituição Federal, em seus artigos 153 a 156, distinguindo, entre elas, o poder de 
instituir e cobrar os tributos.  

Ainda nas palavras de Sabbag (2013), importante apontamento sobre a competência tributária se refere ao 
fato de que, conforme disposto expressamente no artigo 6º do CTN, a competência legislativa é plena sobre a 
matéria. No entanto, devem-se dissociar os conceitos da competência tributária com a competência de legislar sobre 
direito tributário. Enquanto aquela é específica, estabelecendo o ente federado competente para criar o tributo, esta 
é genérica, estabelecendo a competência para legislar sobre a referida matéria tributária, sendo denominada de 
competência concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição Federal. 

Conforme pondera Sabbag (2013), todos os entes tributantes devem observar as normas gerais de direito 
tributário estabelecidas pela União, as quais, por força do artigo 146, III, da Constituição federal, estarão dispostas em 
lei complementar. 

Salienta-se que a competência tributária é indelegável, não podendo ser transferida a pessoa jurídica de direito 
público diversa daquela estabelecida pela carta constitucional, nesse sentido dispõe no artigo 8º do CTN. No entanto, 
é passível de delegação a transferências das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos de outra pessoa jurídica de 
direito público, não se confundindo com a vedada delegação de competência tributária (segundo Sabbag, 2013). 

De acordo com Sabbag (2013, p.391), “tal transferência tem sido chamada na doutrina de atribuição de 
capacidade tributária ativa”. Com efeito, o artigo 7º do CTN, dando guarida ao instituto, dispõe expressamente acerca 
da possibilidade de se transferir o encargo de arrecadar tributos à pessoa jurídica de direito público diversa, não 
configurando tal função delegação de competência tributária. 

Conforme disposição do artigo 119 do CTN, a pessoa jurídica que detém a capacidade tributária ativa poderá 
ocupar o polo ativo na relação jurídica-tributária, na posição de sujeito ativo, podendo exigir o tributo do contribuinte 
(SABBAG, 2013).  

2.3 DA RELAÇÃO JURÍDICA-TRIBUTÁRIA 

Passando ao tema dedicado à relação jurídica-tributária, insta iniciar conceituando os institutos da hipótese de 
incidência, fato gerador, obrigação tributária e, finalizando, crédito tributário. 
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O professor Cassone (2007, p.143), define a hipótese de incidência tributária como “descrição que a lei faz de 
um fato tributário que, quando ocorrer, fará nascer a obrigação tributária (obrigação de o sujeito passivo pagar ao 
sujeito ativo o tributo correspondente)”.     

Quanto ao fato gerador, ou fato imponível, caracteriza pela materialização da hipótese de incidência, sendo a 
concretização do arquétipo legal, representando o momento concreto de sua realização, desse modo, surgi o fato 
gerador. 

Segundo Sabbag (2013), como se aduz, a hipótese de incidência se trata de uma situação descrita em lei, 
dentre diversos outros fatos da vida, que caso se concretize no fato gerador, surgi daí a obrigação. Enquanto a 
hipótese de incidência trata de descrição legal de um fato capaz de ensejar uma obrigação tributária, de outro lado, o 
fato gerador se caracteriza pela própria materialização daquela hipótese de incidência. 

Ademais, o fato gerador define a natureza jurídica do tributo, nos termos do artigo 4º do CTN. Relevante 
importância apresenta o fato gerador quanto à definição da lei a ser aplicada no momento da cobrança do tributo, em 
respeito ao princípio da irretroatividade tributária, prevista no artigo 150, III, “a”, da CF, conforme (SABBAG, 2013). 

No que tange ao instituto da obrigação tributária, pertinente o estudo dos conceitos de sujeito ativo e sujeito 
passivo na relação jurídica-tributária. 

Segundo Amaro (2012, p.317), “no polo ativo da relação jurídica obrigacional tributária, principal ou acessória, 
figura o titular do direito de exigir o cumprimento da obrigação, que é o seu sujeito ativo”. O artigo 119 do CTN trata 
de trazer a definição legal de sujeito ativo, sendo aquela pessoa jurídica de direito público titular da competência para 
exigir o cumprimento da obrigação. 

Já na definição do professor Sabbag (2013), o conceito de sujeito passivo, relaciona-se ao lado devedor da 
relação tributária, sendo aqueles que, destinatários da invasão patrimonial, serão retirados, compulsoriamente, 
valores a titulo de tributos. 

Prosseguindo na analise do sujeito passivo na relação tributária, importante ressaltar a existência de dois tipos 
de sujeitos passivos: o direto e o indireto. Aquele definido como sujeito passivo direto, encontra sua definição legal no 
artigo 121, parágrafo único, I, do CTN, sendo conceituado como contribuinte possuindo relação direta e pessoal com o 
fato gerador da obrigação. No que se refere ao sujeito passivo indireto, a lei traz sua definição no artigo 121, 
parágrafo único, II, do CTN, o denominando de responsável, lhe atribuindo o encargo tributário, sem que tenha 
realizado o fato gerador, bastando para isso, disposição legal. 

Outro tema de relevância à relação jurídica tributária é a distinção entre os conceitos de obrigação tributária 
principal e acessória. Tal tema encontra disciplina legal no artigo 113 do CTN, procedendo à sua conceituação e, por 
conseguinte, a distinção entre obrigação principal e acessória. 

A obrigação principal se consubstancia em uma obrigação de dar, estando definida no artigo 113, §1º do CTN, 
segundo Sabbag (2013, p.701), “a obrigação principal tem por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade 
pecuniária”. 

No que tange à obrigação acessória, segundo Amaro (2012, p.275) “objetivam dar meios à fiscalização 
tributária para que esta investigue e controle o recolhimento de tributos (obrigação principal) *...+”. Nesse sentido, 
assevera Sabbag (2013) que a obrigação acessória se trata de prestação positiva ou negativa, denotando obrigações 
de “fazer” ou de “não fazer” excluído de acepções patrimonialistas, são deveres instrumentais do contribuinte, 
podendo citar à guisa de exemplo a obrigação de emitir notas fiscais, escriturar livros fiscais e entregar declarações ao 
fisco. Ressalta-se que a inobservância da obrigação acessória acarreta, nos termos do §3º do artigo 113 do CTN, a 
conversão em obrigação principal relativo a penalidade pecuniária. 

2.4 DO TRIBUTO 

Com efeito, a definição de tributo para Amaro (2012, p.47) “é a pretensão pecuniária não sancionatória de ato 
ilícito, instituída em lei e devida ao Estado ou a entidades não estatais de fins de interesse público”.  



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        5 
ISSN 2318-0633 

O artigo 3º do Código Tributário Nacional, CTN, traz em seu bojo a definição legal de tributo, sendo “toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.  

Conforme ressalta Amaro (2013), importante registrar no conceito de tributo, seu caráter não sancionatório, 
diferenciando, portanto, das prestações pecuniárias que configurem punição de infrações. O tributo é devido não 
porque se praticou uma ilicitude. Segundo Torres (2005, p.236), “são inconfundíveis o tributo e a penalidade. Aquele 
deriva da incidência do poder tributário sobre a propriedade privada. A penalidade pecuniária resulta do poder penal 
do estado e tem por objetivo resguardar a validade da ordem jurídica”.           

O tributo deve ser instituído por lei, trazendo à colação não somente o princípio da legalidade como 
instrumento de baliza ao Estado-administração em sua função tributária, como também, ressaltar a origem legal do 
tributo, sendo uma obrigação de natureza ex lege, ou seja, independente da vontade das partes da relação, o 
nascimento da obrigação tributária se atrela somente ao comando legal, segundo Amaro (2012).  De acordo com 
Sabbag (2013, p.387), o nascimento de um tributo “se dá pela simples realização do fato descrito na hipótese de 
incidência prevista em lei, sendo a vontade das partes de todo irrelevante”.  

Depreende-se da definição legal de tributo, a atividade administrativa plenamente vinculada, conceituada no 
artigo 142 do Código tributário Nacional, CTN. Segundo Sabbag (2013), o lançamento do tributo mostra-se como 
procedimento de exigibilidade do mesmo, culminando em ato documental de cobrança, por onde se pode quantificar 
(quantum debeatur) e qualificar (an debeatur) aquela obrigação tributária existente. Ainda nas palavras do professor 
Sabbag (2013, p.388), ressalta-se que “por ser vazado em documento escrito, não se admite o lançamento verbal. 
Além disso, o lançamento é ato vinculado, logo, não discricionário”.  

2.4.1 Das espécies tributárias  

Interessante tema se refere à classificação das espécies tributárias, pois segundo Torres (2005, p.371) “a 
constituição de 1988, a exemplo do texto anterior, é confusa no classificar quantitativamente os tributos. A leitura do 
art.145 pode levar a se concluir pela classificação tripartida do tributo, que abrangeria os impostos, as taxas e a 
contribuição de melhoria”. 

Nas palavras de Sabbag (2013, p.403), “*...+ entendimento doutrinário uníssono, defende-se que subsistem 5 
(cinco) tributos no atual sistema tributário constitucional brasileiro, à luz da teoria pentapartida”.    

No entanto, o artigo 145 da Constituição Federal, seguindo o artigo 5º do CTN, faz menção a somente 3 (três) 
espécies tributárias, sendo os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, aduzindo uma adoção à teoria 
tripartida (SABBAG, 2013). 

A teoria pentapartida é a que predomina tanto na doutrina quanto no STF, segundo (SABBAG, 2013). Tal teoria 
baseia-se na distribuição dos tributos em cinco autônomas exações: impostos, taxas, contribuições de melhoria, 
empréstimos compulsórios e as contribuições, segundo (SABBAG, 2013). 

2.4.1.1 Do imposto 

Para Sabbag (2013) o imposto, nos termos do artigo 16 do CTN, é tributo cuja obrigação tem por fato gerador 
uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa à vida do contribuinte, à sua atividade ou 
seu patrimônio. Nas palavras de Carrazza (2006, p.497), “*...+ imposto é uma modalidade de tributo que tem por 
hipótese de incidência um fato qualquer, não consistente numa atuação estatal”. 

Segundo Amaro (2012, p.52), “o fato gerador do imposto é uma situação (por exemplo, aquisição de renda, 
prestação de serviços etc.) que não supõe nem se conecta com nenhuma atividade do estado especificamente dirigida 
ao contribuinte”. 

 Em suma, não é preciso que a pessoa política tributante preste um serviço público, remova um obstáculo 
jurídico, realize uma obra pública, permita a utilização de bem pertencente ao domínio público, e assim avante, 
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para poder, de modo válido, exigir um imposto. Basta, apenas, tenha competência para instituí-lo e, ao exercitá-
la, observe os magnos princípios que disciplinam o assunto (legalidade, igualdade, proporcionalidade, 
anterioridade, irretroatividade etc.) (CARRAZZA, 2006, p.499). 

Insta trazer à colação, o regime jurídico-constitucional dos impostos, pois peculiar. O constituinte distribuiu as 
competências legislativas para a instituição dos impostos entre os diferentes entes federados, desse modo, entre a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Com efeito, se diz que a competência é privativa para a instituição dos 
impostos, dispondo o texto constitucional de modo taxativo, enumerando aqueles impostos que caberia a cada 
pessoa política instituir (SABBAG, 2013). 

2.4.1.1.1 Do imposto direto e indireto 

Por questões ligadas à pertinência temática, necessário se aprofundar no conceito ligado à classificação dos 
impostos diretos e indiretos. 

Nas palavras de Sabbag (2013), o imposto direto se caracteriza por sua não repercussão, sendo o encargo 
econômico suportado diretamente pelo contribuinte, desse modo, por aquele ligado diretamente ao fato gerador da 
exação. No caso dos impostos indiretos, o ônus fiscal não repercute no contribuinte, mas sim, em terceira pessoa. 
Destarte, no âmbito do imposto indireto, ocorre a transferência do ônus fiscal ao contribuinte de fato, livrando-se o 
contribuinte de direito. 

[...] enquanto o imposto direto é aquele em que não há repercussão econômica do encargo tributário, tendo “a 
virtude de poder graduar diretamente a soma devida por um contribuinte”, o imposto indireto é aquele em que 
o ônus financeiro do tributo é transferido ao consumidor final, por meio do fenômeno da repercussão 
econômica, não ligando “o ônus tributário a um evento jurídico ou material e não dispondo de um parâmetro 
direto para apurar a capacidade econômica do contribuinte” (NOGUERIA, 1995, p.159).  

2.5 DAS IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS  

Superados os conceitos expostos, urge adentrar no tema referente às imunidades tributárias, especificamente, 
aquela denominada pela doutrina como imunidade recíproca, prevista na alínea “a” do inciso VI do artigo 150 da Carta 
Constitucional. 

Segundo Amaro (2012), o constituinte ao traçar as competências tributárias das pessoas jurídicas de direito 
público, conferiu a estas pessoas o poder de instituir tributos. Ainda nesse sentido, Carrazza (2006) traduz a 
competência tributária como sendo uma delimitação traçada pela Constituição Federal, delimitando as fronteiras, 
apontando direta ou indiretamente, as regras-matrizes dos tributos. 

No entanto, em determinadas situações a Constituição não deseja que certas pessoas ou situações sejam 
oneradas pelos tributos (AMARO, 2012). A imunidade tributária se apresenta como uma delimitação negativa ao 
poder de tributar, se mostrando, sem equívoco, como uma norma de “incompetência tributária” (SABBAG, 2103). 

Para Carrazza (2006), as normas que tratam sobre imunidades tributárias fixam, na verdade, incompetência das 
pessoas políticas para fazerem incidir a exação sobre determinadas pessoas, seja por sua natureza jurídica, seja 
porque realizam certos fatos, ou por envolver certos bens ou situações.      

Segundo Amaro (2012) o fundamento das imunidades é a preservação de valores consagrados pela 
Constituição Federal. Pode se inferir que as normas imunizantes decorrem do desdobramento de princípios e 
garantias constitucionais, que dotados de carga axiológica, limitam o poder de tributar. 

Conforme assevera Sabbag (2013), em nosso sistema contamos com as imunidades tributárias explícitas, 
inseridas em normas expressas, no corpo da Constituição, como também as imunidades implícitas, podendo ser 
ontologicamente extraídas dos princípios consagrados no ordenamento jurídico pátrio. 
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Com efeito, cabe ressaltar que para o STF, as imunidades juntamente com os princípios tributários são 
considerados limitações constitucionais ao poder de tributar, elevando-se à estatura de cláusulas pétreas – por 
conseguinte, não passiveis de supressão por emenda constitucional., nos termos do artigo 60,§4º,IV, da CF (SABBAG, 
2013).    

Por derradeiro cumpri salientar que a imunidade tributária refere-se tão somente às obrigações principais, 
excluindo de seu campo de incidência as obrigações acessórias, portanto as obrigações instrumentais permanecem 
(SABBAG, 2013). 

É importante destacar a diferença existente entre imunidade tributária e isenção. No primeiro, o instituto 
encontra-se inserido no texto constitucional, enquanto que o último indica uma dispensa legal. Segundo Sabbag 
(2013, p.291), “daí se afirmar que, no campo do tributo, a imunidade é uma forma de não incidência 
constitucionalmente qualificada, enquanto a isenção é uma possibilidade normativa de dispensa legalmente 
qualificada”. 

2.5.1 Da imunidade recíproca  

Com o efeito, o referido preceito imunizante visa confirmar e assegurar o pacto federativo existente entre as 
pessoas políticas tributantes e também a preservação do desempenho dos órgãos públicos (TORRES, 2005). Segundo 
Sabbag (2013), o principio federativo previsto no artigo 60, §4º, I da Carta Constitucional, é  elemento teleológico, pois 
prevê uma “convivência harmônica das entidades políticas componentes do Estado Federal Brasileiro”. Nesse sentido, 
assevera Torres (1993, p.61) que a referida imunidade recíproca objetiva a proteção do federalismo, sendo imunizado 
o patrimônio, a renda e os serviços dos entes federados, porém não obsta a incidência de impostos indiretos, tais 
como o IPI e o ICMS. 

Segundo Costa (2006), no plano classificatório, a imunidade recíproca pode ser delineada como: imunidade 
subjetiva ou pessoal, pois é atribuída a pessoas jurídicas de direito público interno; e imunidade ontológica ou 
implícita, pois decorre da força de princípios basilares da Constituição, sendo uma decorrência logica delas. Nesse 
sentido, Sabbag (2013) pondera que é bastante provável que mesmo que não estivesse prevista em norma expressa, a 
imunidade recíproca logicamente originaria do equilíbrio federativo, irradiando, desse modo, status de norma 
ontologicamente imunizante.    

Diante do exposto, resta claro que a referida imunidade constitucional visa resguardar a autonomia necessária 
dos entes federados, reafirmando a isonomia entre estes, rechaçando a cobrança mútua de impostos, reafirmando e 
fortalecendo o equilíbrio federativo. Ademais, como é cediço falta às pessoas jurídicas de direito privado capacidade 
contributiva. 

Conforme assevera Carrazza (2006), o Brasil é um Estado federal, em que os entes federados existentes 
ocupam, juridicamente, a mesma hierarquia, inexistindo, desse modo, superioridade.   

 Ainda nas palavras de Carrazza (2006, p.699), “quando uma pessoa política desempenha atividades 
tipicamente privadas o princípio da imunidade recíproca não o beneficia. Ele só alcança quando desempenha suas 
funções típicas *...+”. Destarte, o manto imunizante não incide quando a pessoas políticas exploraram atividades 
econômicas, mediante cobrança de preços ou tarifas. 

Tema relevante sobre a imunidade recíproca diz respeito ao seu alcance, pois partindo de uma interpretação 
literal do artigo 150, inciso VI, alínea “a” da Constituição Federal, o qual alberga a comentada imunidade 
constitucional recíproca, somente faz alusão ao patrimônio, renda ou serviços, nesse sentido (SABBAG, 2013). No 
entanto, doutrina e jurisprudência não abarcam tal interpretação limitadora, ponderando Baleeiro (2006, p.285) “a 
imunidade recíproca é um instituto jurídico-político expressamente consagrado na Constituição e não pode ser 
anulado por sutilezas e jogos de palavras do legislador ordinário”. O STF, em sede de recurso extraordinário, se 
pronunciou contrário à interpretação restritiva, dando ao mencionado preceito, uma interpretação ampliativa, segue-
se o mencionado julgado a título de exemplo: 
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EMENTA:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SEM FINS 
LUCRATIVOS. C.F., art. 150, VI, c. I. - Não há invocar, para o fim de ser restringida a aplicação da imunidade, 
critérios de classificação dos impostos adotados por normas infraconstitucionais, mesmo porque não é adequado 
distinguir entre bens e patrimônio, dado que este se constitui do conjunto daqueles. O que cumpre perquirir, 
portanto, é se o bem adquirido, no mercado interno ou externo, integra o patrimônio da entidade abrangida pela 
imunidade. II. - Precedentes do STF. III. - R.E. não conhecido.(STF - RE: 203755 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, 
Data de Julgamento: 17/09/1996, Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 08-11-1996 PP-43221 EMENT VOL-
01849-08 PP-01727) 

2.5.1.1 Da imunidade recíproca e o imposto indireto 

Primeiramente, urge trazer à colação o conceito de imposto indireto, compreendido como aquele em que 
ocorre a transferência do encargo tributário para terceira pessoa, livrando, desse modo, o contribuinte (SABBAG, 
2013). Em suma, transfere-se o ônus financeiro do tributo ao consumidor final, por meio do fenômeno da repercussão 
econômica, porém, tal fenômeno viola a observância da capacidade contributiva (SABBAG, 2013). 

Destarte, decorrente da análise do imposto indireto surge a figura do contribuinte de direito e do contribuinte 
de fato. O STF, na súmula 546, na qual trata do direito à restituição do tributo pago indevidamente, reconhece a 
existência do contribuinte “de jure” e o contribuinte “de facto”. O STJ, recentemente, em sede de recurso especial, 
definiu os conceitos de contribuinte de fato e de direito, vejamos: 

EMENTA: “Contribuinte de direito” é o sujeito passivo que tem relação pessoal e direta com fato gerador, nos 
termos do artigo 121, parágrafo único, I, do Código Tributário Nacional. Na cadeia tributária, é quem recolhe o 
tributo ao Fisco. O “contribuinte de fato”, por sua vez, é quem suporta o ônus econômico do tributo, ou seja, a 
quem a carga do tributo indireto é repassada, normalmente o consumidor final. Tributos indiretos são aqueles 
que comportam transferência do encargo financeiro. (STJ - REsp: 1245448 SC 2011/0069822-3, Relator: Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 19/05/2011, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
31/05/2011)  

Para Sabbag (2013), a problemática envolvendo a imunidade tributária e os impostos indiretos, encontra-se 
solução no modo que se observa o fenômeno da repercussão tributária, e na atribuição da relevância jurídica ou 
econômica dado a ela. Seguindo nas palavras do professor Sabbag (2013), o fenômeno da repercussão tributária 
envolve dois sujeitos, sendo eles, o contribuinte de direito (de jure), e o contribuinte de fato (de facto). Enquanto o 
contribuinte de direito procede a recolha do imposto, pois realizador do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 
121, paragrafo único, I, da Constituição Federal; o contribuinte de fato é quem irá absorver o ônus financeiro do 
tributo. 

 Com efeito, destacam-se, dois métodos interpretativos a fim de solucionar a problemática posta. 

2.5.1.1.1 Da teoria de cunho substancial 

 Defendida por Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba e outros, a interpretação de cunho substancial ganha 
contornos quanto privilegia a questão da repercussão tributária na dimensão econômica, recaindo a incidência 
tributária a depender da posição do ente político enquanto contribuinte de direito ou de fato. Tal interpretação possui 
um viés exclusivamente econômico, despida de qualquer conteúdo jurídico, segundo (SABBAG, 2013). Sendo assim, 
caso o ente político figure como contribuinte de direito incidirá sobre este o ônus do tributo, enquanto que no caso do 
ente político figurar como contribuinte de fato o ônus tributário não recairá, desse modo, desonerando-o. 

2.5.1.1.2 Da teoria de cunho formal 

O segundo método de interpretação possui cunho formal sendo defendida por Regina Helena Costa, Paulo de 
Barros, José Marcos Domingues de Oliveira e Bilac Pinto, conforme (SABBAG, 2013). O referido método interpretativo 
não privilegia a perspectiva econômica da repercussão tributária, considerando com exclusivismo, ao contrário do 
primeiro método, a dimensão jurídica. Sendo assim, segundo Sabbag (2013), deve haver a incidência do ônus 
tributário quando a entidade política se coloca como contribuinte de fato, pois tal ente não estaria pagando o tributo, 
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mas sim o preço do bem adquirido, porém, no caso de figurar como contribuinte de direito, devendo não incidir o 
tributo.  

Para tal corrente, a figura do contribuinte de fato é estranha à relação jurídica-tributária, reconhecendo-se tão 
somente a figura do contribuinte de direito, este como verdadeiro e único integrante da relação posta, nesses termos 
(SABBAG,2013). 

2.5.1.1.3 Do posicionamento da jurisprudência 

De pronto, segundo Sabbag (2013), insta salientar a prevalência na jurisprudência desta ultima corrente, a 
interpretação de cunho formal da repercussão tributária. De tal sorte que, nas operações referentes a vendas de bens 
por entes políticos detentoras da imunidade recíproca, a imunidade tributária prevalecerá, enquanto que nas 
operações de aquisição de bens, deverá haver a incidência do ônus financeiro, normalmente (SABBAG, 2013). 

Conforme Sabbag (2013, p.315), “tal raciocínio pode ser extraído do recorrente caso afeto à incidência de ICMS 
sobre energia elétrica consumida por entidade política”. A título elucidativo cita-se o exemplo do caso de 
concessionaria de serviço de fornecimento de energia elétrica e se colocando na posição de contribuinte de direito 
recolhendo o ICMS devido nesta operação, ao Estado-membro, por conseguinte, a referida entidade politica ostenta 
também a qualidade de contribuinte de fato, pois é destinatária dos serviços, para isto paga o preço do serviço, desse 
modo, ocorre a incidência do ônus tributária sobre o referido ente político, levando-se em consideração, tão somente, 
o aspecto jurídico (SABBAG, 2013). 

Destarte, Costa (1995, p. 239-245) “relata que, no passado, no passado, sobre o tema da imunidade recíproca e 
os impostos indiretos, houve notáveis debates, travados no STF, entre os ministros Aliomar Baleeiro e Bilac Pinto, 
defensores de opiniões diametralmente opostas”.         

Segundo Sabbag (2013), “sob a égide da Carta Magna de 1946, entendeu o STF, durante muitos anos, que 
deveria prevalecer a teoria da repercussão, em sua dimensão econômica, prestigiando-se a interpretação de cunho 
substancial”. 

Observa-se algumas ementas ratificadoras do mencionado entendimento: 

EMENTA: SENDO O IMPOSTO DE CONSUMO EMINENTEMENTE INDIRETO, QUE RECAI, A FINAL, SOBRE O 
COMPRADOR, DE SEU PAGAMENTO ESTAO ISENTAS AS CAIXAS ECONOMICAS, QUE GOZAM DE IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA FACE AO ART. 2, PARÁGRAFO ÚNICO, DO D. 24.427, DE 19/6/34, REVIGORADO PELO D. 8.555, DE 
26.12.45 RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.(STF - RMS: 17380 SP , Relator: Min. BARROS MONTEIRO, Data de 
Publicação: 1967) 

 EMENTA: IMPOSTO DE CONSUMO. PREFEITURA COMPRADORA DE PRODUTOS DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE 
AO SEU SERVIÇO. IMUNIDADE. REPERCUSSAO FISCAL. 1) INDEVIDO O TRIBUTO, EM RAZÃO DA IMUNIDADE 
CONSTITUCIONAL (C.F.1946, ART. 31, V, A). A) PRECEDENTES: RMS 6.669, RMS 17.380, RMS 16.627, PORT.... 
34/66 DO PRES. DO STF E RES. 8.162, DE 22.6.67, DO TSE.(STF - RMS: 19000 SP , Relator: VICTOR NUNES, Data de 
Publicação: 1968) 

   Em decorrência dessa linha de entendimento desfrutada pela STF, o ministro Aliomar Baleeiro, no RE n. 
68.450-SP, entendeu-se que a pessoa jurídica de direito público, quando na posição de contribuinte de fato, poderia 
se opor ao pagamento do imposto, segundo (SABBAG,2013). Abaixo segue ementa com o entendimento exposto: 

 EMENTA:IMUNIDADE RECIPROCA. AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS, IMUNES A TRIBUTAÇÃO, E AS EMPRESAS 
BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DE TODOS OS IMPOSTOS FEDERAIS PODEM, ATRAVÉS DE MANDADO DE 
SEGURANÇA OU OUTRO REMEDIO JUDICIAL IDONEO, OPOR-SE AO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE CONSUMO, 
EXIGIDO DE FABRICANTES OU OUTROS CONTRIBUINTES DE IURE PELOS FORNECIMENTOS QUE LHES FACAM.(STF 
- RE: 68450 SP , Relator: Min. ALIOMAR BALEEIRO,  Data de Publicação: 1969) 
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Contrariando a posição assentada, o ministro do STF, Bilac Pinto, relatou acordão que se tornou célebre e 
paradigmático, afastando a imunidade tributária ao contribuinte de fato por entender que tal figura era estranha à 
relação jurídica-tributária, nas palavras do professor (SABBAG,2013). Segue ementa com o polêmico entendimento: 

EMENTA: IMUNIDADE FISCAL RECIPROCA. NÃO TEM APLICAÇÃO NA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS. O CONTRIBUINTE DE IURE E O INDUSTRIAL OU PRODUTOR. NÃO E POSSIVEL OPOR A FORMA 
JURÍDICA A REALIDADE ECONÔMICA PARA EXCLUIR UMA OBRIGAÇÃO FISCAL PRECISAMENTE DEFINIDA NA LEI. O 
CONTRIBUINTE DE FATO E ESTRANHO A RELAÇÃO TRIBUTÁRIA E NÃO PODE ALEGAR A SEU FAVOR, A IMUNIDADE 
RECIPROCA.(STF - RE: 68741 SP , Relator: BILAC PINTO, Data de Publicação: 1970) 

 Ainda nas palavras de Torres (2005, p.233), “o curioso é que o entendimento de Bilac Pinto sinalizou uma 
evolução no entendimento jurisprudencial do STF, que passou então a adotar a tese inversa”, desse modo, a 
repercussão tributária adotou a interpretação de cunho formal, a qual se leva em consideração somente a perspectiva 
jurídica, excluída dela o aspecto econômico.   

Insta mencionar a edição da sumula n. 591 do STF, dispondo que a imunidade tributária do comprador não 
deveria se estender ao produtor, o qual contribuinte do IPI. Tal entendimento corrobora com o novo posicionamento 
adotado pelo Pretório Excelsior. 

Com efeito, urge trazer à colação o comentário de Carvalho (2004, p.233), acerca da adoção do 
posicionamento a qual se leva em consideração para efeitos de repercussão tributária o cunho formal, ponderando 
que “predomina a orientação no sentido de que tais fatos não seriam alcançados pela imunidade, uma vez que os 
efeitos econômicos iriam beneficiar elementos estranhos ao Poder Público, afastando-se do espírito da providencia 
constitucional”.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

A Constituição Federal ao estabelecer expressamente a imunidade tributária recíproca entre os entes políticos, 
o vez com o intuito de materializar valores e princípios por ela consagrados, portanto dotado de elevada carga 
axiológica.  A referida imunidade constitucional resguarda o pacto federativo, preservando a autonomia necessária 
dos seus entes federados, evitando a cobrança mútua de impostos. 

A criação doutrinaria e jurisprudencial a qual classifica o imposto quanto à sua repercussão econômica em 
relação ao contribuinte ou outro indivíduo, deve obter guarida jurisdicional de nosso Pretório Excelsior, 
principalmente quando envolva direitos e garantias constitucionais. O fato do imposto indireto não ser abrangido pela 
norma imunizante em questão, segundo posicionamento atual do STF, deve-se que a figura do contribuinte de fato é 
uma ficção jurídica, sendo estranho à relação tributária, não assistindo direito à regra imunizante.  

A imunidade recíproca entre os entes políticos é norma constitucional, onde se almejou desonerá-los em 
primazia a princípios e valores que reforcem a unidade federativa e a autonomia de seus integrantes, portanto afastar 
a interpretação de cunho substancial é suprimir a vontade do constituinte. 
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